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>>> investimentos

Incra reajusta valores de bolsas 
para educação na reforma agrária

[ ]Além do ex-presidente, generais também estão 
indiciados no texto, que ainda passará por votação

Relatora pede indiciamento 
de Bolsonaro e mais 60 
por atos de 8 de janeiro

Comissão teve como relatora a senadora eliziane gama, 
do psd do maranhão

A relatora da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito (CPMI) que investiga os atos do 8 de janeiro 
de 2023, Eliziane Gama (PSD-MA), anunciou nesta 
terça-feira (17), em Brasília, os nomes dos primeiros 
indicados para serem indiciados pela tentativa de 
golpe de estado ocorrida quando vândalos invadiram 
as sedes dos Três Poderes.  

Entre eles, estão o ex-presidente Jair Messias 
Bolsonaro; os generais Walter Braga Netto, Augusto 
Heleno, Luiz Eduardo Ramos, Paulo Sérgio Nogueira, 
Marco Antonio Freire Gomes, Ridauto Lúcio 
Fernandes, Carlos Feitosa Rodrigues e Carlos José 
Penteado; o ex-comandante da Marinha, almirante 
Almir Garnier Santos; o tenente-coronel Mauro Cid; o 
ex-ministro da Justiça Anderson Torres; e o ex-diretor-
geral da Polícia Rodoviária Federal Silvinei Vasques.

Crimes
A maior parte destes e de outros indicados para 

indiciamento, caso o relatório seja aprovado pela 
comissão, é acusada dos crimes de associação 
criminosa, abolição violenta do estado democrático 
de direito e golpe de Estado.

O relatório pede que o ex-presidente Jair Bolsonaro 
seja indiciado pelos crimes de associação criminosa; 
tentativa de abolição violenta do estado democrático 
de direito; tentativa de depor governo legitimamente 
constituído; e emprego de medidas para impedir o 
livre exercício de direitos políticos.

Fazem também da lista apresentada pela relatora a 
deputada federal Carla Zambelli (PL-SP); o coronel 
Marcelo Costa Câmara e o sargento Luis Marcos 

dos Reis, que integravam a equipe do ex-ajudante de 
ordens de Bolsonaro, Mauro Cid.

Eliziane Gama incluiu, também, o nome de diversos 
outros militares, policiais rodoviários federais e 
integrantes da Polícia Militar do Distrito Federal, 
além de diversos suspeitos de terem financiado ou 
influenciado a tentativa de golpe de Estado, durante 
os atos do 8 de janeiro.

A relatora argumentou que o nome de Bolsonaro 
foi citado por pessoas próximas a ele e que os golpes 
modernos não usam soldados, cabo ou tanques, 
mas ocorrem por "disseminação de mentiras e 
propagação de ódio", especialmente em ambiente 
digital, usando, inclusive, símbolos nacionais.

Golpe
"A bandeira nacional foi usada como insígnias e 

símbolos nacionais uniformizaram os que se diziam 
patriotas", disse a relatora ao afirmar que tentativas de 
golpe se instrumentalizam por meio da formação de 
"forças paramililitares que preparam, arregimentam 
e armam forças milicianas", de forma a fazer com que 
o golpe não pareça golpe. "Por isso atacaram tanto as 
instituições democráticas", acrescentou.

Sobre a participação de Bolsonaro na tentativa de 
golpe, Eliziane Gama disse que, desde o primeiro 
dia de governo, o ex-presidente "atentou contra as 
instituições democráticas", mas que, antes mesmo 
de ser eleito, "alimentou a violência dos brasileiros 
contra qualquer um que discordasse minimamente 
dos ideais bolsonaristas".                    

(Agência Brasil)

Os valores das bolsas a profissionais das redes 
públicas de educação e estudantes beneficiários do 
Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 
(Pronera) foram reajustados pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (Incra). As novas 
regras para concessão e manutenção do benefício 
estão publicadas no Diário Oficial da União (DOU) 
desta terça-feira (17), e passam a valer no dia 1º de 
novembro.  

Os professores dos cursos executados em parceria 
com o Incra, por meio do Pronera, podem receber 
bolsa para desempenhar as funções de coordenador-
geral, coordenador pedagógico, educador e educador-
orientador. O valor das bolsas para essas funções foram 
estipuladas por hora trabalhada, e passam a variar de 
R$ 65 a R$ 90 conforme a função desempenhada.

Os estudantes que desempenharem atividades de 
monitoria ou apoio pedagógico também receberão 
por hora de atividade o valor de até R$ 32. Para bolsas 
de estudo concedidas aos alunos da Educação para 
Jovens e Adultos (EJA) foi estipulado o valor máximo 
de R$ 180 por mês.

Para estudantes de nível médio e superior, as bolsas 
variam de R$ 180 a R$ 710, e para estudantes de pós-
graduação o valor pode chegar a R$ 890 mensais.

As instituições de ensino que desenvolvem projetos 
com recursos do Pronera poderão conceder bolsas 
aos docentes das redes públicas federais, estaduais e 
municipais, e ainda aos estudantes matriculados nos 
cursos abrangidos pelo programa. O benefício não 
poderá ser concedido aos profissionais administrativos 

das instituições, ou a qualquer servidor do Incra.
As novas regras determinam que os valores e a 

duração das bolsas devem ser apresentados pelas 
instituições de ensino, nas planilhas de detalhamento 
de despesas e no plano de trabalho que serão entregues 
ao Incra, durante a formalização da parceria. E, para a 
manutenção das bolsas, será necessário comprovar a 
frequência e o pagamento aos bolsistas.

A norma também prevê a revisão dos valores pagos 
aos bolsistas a cada 2 anos.

Financiamento
O Incra também reajustou os valores máximos pagos 

às instituições de ensino para financiar os jovens e 
adultos que participam de projetos de alfabetização e 
escolarização, de cursos técnicos profissionalizantes, 
de graduação ou pós-graduação, por meio do Pronera. 
A mudança também está publicada no DOU.

Para a modalidade EJA, passam a ser repassados às 
instituições de R$ 6,5 mil a R$ 8,5 mil por estudante, 
ao ano, conforme a região do país e o nível de ensino. 
Já para cursos técnicos profissionalizantes, o valor 
máximo financiável é de R$ 9 mil, por estudante na 
Região Norte, e R$ 8 mil por estudante das demais 
regiões do país.

Para graduação, os valores variam conforme o curso 
de R$ 17,9 mil a R$ 33,3 mil por estudante, ao ano. 
Para financiar a educação de pós-graduação pelo 
programa, o Incra pagará no máximo R$ 20,1 mil, por 
estudante.

                                                               (Agência Brasil)


